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Introdução

 30 mil ha condução da 

regeneração natural

 10 mil ha de reflorestamento

 TR Definição de Critério de 

Priorização (Versão 4):

TTAC:

CL A ́USULA 161: Recuperação a título compensatório de 40 mil ha de 

APPs (e áreas de recarga) degradadas em 10 anos



Equipe UFMG

 Prof. Raoni Rajão (Escola de Engenharia)

 Prof. Britaldo Soares-Filho (Instituto de Geociências)

 Profa Sónia Ribeiro (Instituto de Geociências)

 Profa Adriana Monteiro (Instituto de Geociências)

 Prof Marcelo Costa (Escola de Engenharia)

 Dr. Ubirajara Oliveira (Instituto de Geociências)

 2 X Doutores especializados em florestas e biodiversidade

 2  Mestres e doutorandos

 2  Alunos de graduação

 Total: 12 profissionais



Equipe UFV

 Prof. Silvio Bueno Pereira

 Prof. Demetrius David da Silva 

 Prof. José Ambrósio Ferreira Neto 

 Prof. Sebastião Venâncio Martins 

 DraNatália Aragão de Figueredo

 Dr. Gleison Augusto dos Santos 

 3x Mestrando/Doutorando

 2x Estudantes de Graduação

 Total: 11 profissionais



Base conceitual



Base conceitual

A priorização deve reconhecer as diferentes  “vocações” dos 

municípios no longo prazo (floresta investimento para o futuro)

Tipologia 

Parametrização diferenciada para os diferentes  “Tipos”

Histograma Equaliza



Perguntas orientadoras

 Cobertura do Solo e Código Florestal:

 Onde é necessário recuperar APP e RL para atender a legislação ambiental?

 Onde é viável a regeneração natural e onde somente o reflorestamento é possível?

 Critério Ambiental:

 Onde a restauração florestal irá contribuir mais para melhorar a quantidade e 

qualidade da água e conservação do solo? 

 Integração com os resultados do P1

 Critério Sócio-Econômico:

 Quais municípios serão mais beneficiados pelas oportunidades de emprego e renda da 

restauração florestal?

 Vocação Agroflorestal:

 Onde é mais viável expandir as atividades agroflorestais em pequenas propriedades 

(i.e. uso ecônomico da APP e RL)?

 Integração com os resultados do P2



Equipe 
Critérios 

Objetivos

Critérios 

Subjetivos

Cobertura 

do Solo e 

Código 

Florestal

Resultados

AMBOS
Sócio 

econômico

UFMG

Favorabilidade 

Regeneração 

Natural

APP e  

Reserva legal 

degradada em 

áreas de 

recarga

Vocação Agro 

Florestal

Vulnerabilidad

e Ambiental

Prioridade 10 

mil ha 

reflorestament

o

Prioridade 30 

mil ha 

regeneração 

natural

Bases de 

dados e artigo

Definição de 

pesos:
UFMG/UFV, CT-

FLOR e atores 

locais

Processos 

participativos



Cobertura do Solo e Código Florestal

Soares-Filho, B., Rajão, R., et al. (2014a). Cracking Brazil’s Forest Code. Science, 344(6182), 363-364.

Aprimorar análise do 

CF:

Nível  do CAR

Mapeamento FBDS 

RapidEye (5 metros)

APP com regra da 

escadinha

Reserva legal com 

anistias para área 

consolidada



Cobertura do Solo e Código Florestal



Cobertura do Solo e Código Florestal

Nunes, F. S., Soares-Filho, B. S., Rajão, R., & Merry, F. (2017). Enabling large-scale forest restoration in Minas Gerais 

state, Brazil. Environmental Research Letters, 12(4), 044022.

 Aprimorar e estender 

regeneração natural:

 Estender estudo para ES

 Aumentar resolução (60 

metros)

 Avaliar a inclusão de 

outros fatores (ex. 

avifauna)

 Aprimorar calibração do 

modelo com dados de 

campo



 Identificação de áreas de vulnerabilidade ambiental.

 O termo "vulnerabilidade ambiental" está relacionado ao risco de 

danos ao ambiente natural ou a um tipo particular de ecossistema.

 É “o grau em que um sistema, subsistema ou componente do sistema é

susceptível de sofrer danos devido a exposição a um risco, seja uma

perturbação ou um estresse” (TURNER et al., 2003).

Critério Ambiental





 A avaliação da vulnerabilidade é fundamental para a gestão

ambiental em uma bacia hidrográfica:

 Permite a identificação de áreas e as ameaças impostas devido o uso

excessivo do recurso natural.

 Fornece informações importantes para a implementação de medidas

alternativas de redução dessa vulnerabilidade (IPCC, 2001).

Critério Ambiental



 Avaliação da vulnerabilidade ambiental varia de região para

região, devido às diferenças ambientais regionais

 É necessário desenvolver um conjunto de indicadores locais que sejam

adequados para a situação de cada região

 atualmente não existem indicadores universalmente aplicáveis (Beroya-eitner,

2016);

 Desafio: desenvolver um índice de avaliação integrado.

 Condições climáticas;

 Cobertura do solo;

 Condição econômica.

Critério Ambiental



Processo Analítico Hierárquico (AHP)

 O processo analítico hierárquico (AHP) (Saaty 1980)

 é um dos métodos mais comumente utilizados (Li et al., 2007; Xiong

et al., 2007)

 Envolve três etapas:

 Desenvolver uma matriz de comparação em cada nível da hierarquia;

 Computar os pesos para cada elemento da hierarquia;

 Estimar o índice de vulnerabilidade ambiental (Boroushaki e Malczewski,

2008).



Processo Analítico Hierárquico (AHP)

 Procedimento: comparação par-a-par

 Modo de medição básico empregado no método.

 As comparações em pares são realizadas para todos os fatores a

serem considerados.

 A matriz é computada usando pontuações com base em sua

importância relativa.

 O tomador de decisão tem a opção de expressar sua

intensidade de preferência em uma escala de nove pontos.



Processo Analítico Hierárquico (AHP)

 Se dois critérios forem de igual importância, um valor de 1 é

dado na comparação, enquanto um 9 indica a importância

absoluta de um critério sobre o outro.

Intensidade da importância relativa Definição 

1 Igual importância 

3 Fraca importância de um sobre o outro 

5 Importância forte ou essencial 

7 Importância demonstrada 

9 Importância absoluta 

2, 4, 6 
Importância intermediária entre dois 

critérios adjacentes 

 



Processo Analítico Hierárquico (AHP)

 Após a atribuição dos pesos, esses são representados em uma

matriz de comparação pareada (quadrada), como pode ser

observada na matriz exemplo:

Fonte: Saaty (1991)



Processo Analítico Hierárquico (AHP)



Processo Analítico Hierárquico (AHP)

 O valor do índice de vulnerabilidade ambiental, EVI (do inglês

“environmental vulnerability index”), de cada localidade é

então obtido pela soma dos valores dos pesos correspondentes

de todos os fatores relacionados.

onde EVI é o índice de vulnerabilidade ambiental, u é o valor de cada parâmetro, w é o

peso atribuído à cada parâmetro, e n é o número total de parâmetros.









Base do relevo; os terços;

• A principio atribuiu-se classe de capacidade 8 nas zonas de recarga, contudo acredita-se que seria um critério muito 

restritivo;

• Atribui-se 7 – Contudo, buscou-se critérios que pudesse abranger diferentes tipos de relevo;

Diante disso, considera-se que em situações em que o terço médio apresenta declividade acentuada, o uso do terço 

superior deve ser mais conservacionista, de maneira a reduzir o escoamento para terços inferiores, visto que esses tem 

menor capacidade de suporte.

• Da mesma maneira, em locais em que o terço médio possui menor declividade, o uso do terço superior pode ser mais 

intensivo. 

Cap_Superior_Shape_LayerToKM3.kmz

A razão para essa 

caracterização são: a 

conservação de solo e água 

baseia-se, fundamentalmente, 

em assegurar à água o maior 

nível energético possível e 

retardar sua chegada aos 

cursos de água. 

file://localhost/Users/silviopereira/Documents/UFV/FUNDACAO RENOVA/banco de dados/Cap_Superior_Shape_LayerToKM3.kmz


 Índice de caracterização de uso e ocupação da terra

 Número de classes excedentes

em que,

CCU= classe de capacidade de uso do solo, adimensional.

CUA= classe associada ao uso atual do solo, adimensional.

 Variação de -7 a 7

 Valores menores que -1  -1

𝐍𝐂𝐄 = 𝐂𝐂𝐔 − 𝐂𝐔𝐀





Processo Analítico Hierárquico (AHP)

Fonte: Enviromental Impact Assessment Review 56 (2016) 145-154



Critério Socioeconômico

 Revisão e integração de métodos de avaliação socioeconômica:

 Indicador de Sustentabilidade em Agrosistemas (ISA)

 Social Vulnerability Index (SVI)

 Integra dados secundários e primários:

 Nível de agregação municipal

 Métricas no nível da paisagem

 IBGE (PAM, Censo)

 INSS

 IPEA

 Banco Central

 Cadastros Renova 

 ex. pescadores atingidos

 210 variáveis 



FINCH, C., EMRICH, C.T., and CUTTER, S. L., Disaster disparities and differential recovery in New Orleans. 

Population and Environment, 31:179–202, 2010

Critério Socioeconômico









Caraterísticas sóciais, econômicas e ambientais ligadas ao aproveitamento

econômico da restauração/reflorestamento (utiliza e expande P2):

Estrutura fundiária (i.e. pequenos agricultores), presença de agroflorestas, hortifruti,

cadeias florestais madereiras e não-madereiras

Vocação Agroflorestal

Produção Rural TotalProdução Hortifruti



% Pequenas 

Propriedades
Valor Produção Agro 

florestal/Pop. Rural

PIB Rural/PIBtotal



Vocação Agroflorestal

Expandir P2 (Levantamento da cadeia florestal) para identificar

capacidade local para reflorestamento:

Comitês de bacia

Prefeituras

Cooperativas

Escolas

Sindicatos

ONG ’s

Associações de produtores e de outra natureza,

Organizações religiosas

Unidades de conservação ambiental,

Comunidades quilombolas, assentamentos rurais de reforma agrária

Serviços de assistência técnica e extensão rural etc.



P2: Concentração 

atividades florestais

- 43 viveiros

- 2 áreas elaboração projetos 

restauração

-178 áreas restauração plantio

- 25 instituições cadastradas e 

atualizadas

- 4 áreas de pesquisa

- 46 produção de mudas

-1,025 áreas de plantio 

consolidado

- 12 outras

Vocação Agroflorestal



UF MUNICÍPIOS DISTRITOS
TRATAMENTO DE 

ÁGUA
ESCOLAS

EMATER INCAPER ONG'S IMA IBAMA

TOTAL

ES

BAIXO GUANDU 5 SAAE 76 X 3
COLATINA 6 SANEAR 179 X 11
LINHARES 9 SAAE 152 X 7

MARILÂNDIA 2 SAAE 33 X

MG

AIMORÉS 9 SAAE 43 X 6 X
ITUETA 2 COPASA 10 X

RESPLENDOR 6 COPASA 26 X 2 X
CONSELHEIRO PENA 6 SAAE 36 X 1 X

GALILÉIA 3 SAAE 9 X 2
TUMIRITINGA 2 COPASA 10 X
ALPERCATA 1 COPASA 11

FERNANDES TOURINHO 2 COPASA 4

GOVERNADOR VALADARES 13 SAAE 242 X 37 X UT.  2° nível

PERIQUITO 3 COPASA 10
SOBRÁLIA 2 COPASA 9 X

BELO ORIENTE 4 PREFEITURA 21 X 3
BUGRE 1 COPASA 10 X
IAPU 2 COPASA 8 X

NAQUE 1 COPASA 4
IPATINGA 2 COPASA 183 X 54

SANTANA DO PARAÍSO 1 COPASA 27 X 2 X
TIMÓTEO 2 COPASA 63 15

CARATINGA 11 COPASA 111 X 18 X
IPABA 2 COPASA 18 X 1

BOM JESUS DO GALHO 4 COPASA 15 X 3
MARLIÉRIA 2 PREFEITURA 10 X
DIONÍSIO 3 COPASA 7 X 1

PINGO-D'ÁGUA 1 COPASA 4

RAUL SOARES 6 SAAE 29
X

6

CÓRREGO NOVO 1 COPASA 4
RIO CASCA 1 COPASA 18 X 4 X

SÃO DOMINGOS DO PRATA 6 COPASA 26 X 8 X
SÃO JOSÉ DO GOIABAL 1 COPASA 5 X

SÃO PEDRO DOS FERROS 2 COPASA 11 X 1
SEM-PEIXE 1 PREFEITURA 7 X

BARRA LONGA 2 COPASA 22 X 1
PONTE NOVA 3 DMAES 61 X 13 X

RIO DOCE 1 PREFEITURA 4 X
SANTA CRUZ DO ESCALVADO 3 COPASA 14 X

MARIANA 10 SAAE 79 X 8



COOPERATIVAS ASSOCIAÇÕES e SINDICATOS

C
O

LA
TI

N
A

CAF-
Cooperativa 

dos 
Agricultores 

Familiares de 
Colatina

Cooperdata
Vendas e 

Promoções

Ass. Cultural 
e Desportiva 
São Silvano

Ass. de 
Moradores e 

Amigos do 
Bairro de Vila 

Lenira

Rotary Club 
Colatina Rio 

Doce

Sind. Rural 
de Colatina 

de 
Empresários

Ass. 
Comunit

ária 
Jeriel-

Chamad
os de 
Deus

Ass. Cultural 
e Desportiva 
São Silvano

SOMTIMES-
Sind. dos 
Oficiais 

Marceneiros 
Trab das Ind
Madeireiras 
do Espírito 

Santo

Sind. 
Rural 

de 
Colati
na de 
Empre
sários

Sind. dos 
Trab. de 
Colatina

Casa 
Passagem 
e Centro 
Referênci
a Criança 
Adolesce

nte

Ass. de 
Morador

es do 
Bairro 

IBC

Ass. 
de Mora
dores de 
Boapaba

SICOOB

Cresol 
Sistema de 

Cooperativas 
de Crédito 
Rural com 
Interação 
Solidária

Ass. Banestes

Ass. de 
Moradores 
de São João 

Pequeno

Ass. de 
Moradores 
de Córrego 

São 
Pedrinho

SINTVEST-
Sind. dos 

Trab. na Ind
do Vestuário 
de Colatina e 

Região

Ass. das 
Damas 

de 
Caridade 

de 
Colatina

Lions Clube 
Colatina 
Centro

CDL Colatina

Ass. 
Anjos 

de 
Resgat

e

Ass. 
Deseret

CORREIO
S

Rotary 
Club 

Colatina 
Rio Doce

Loja 
Maçônic

a Nilo 
Peçanha 

Nº 27

Cooperativa de Economia 
de Crédito Mútuo Serv

Poder Judiciário Espírito 
Santo

Ass. do 
Pessoal da 

Caixa 
Econômica 

Federal

Loja 
Maçônica Bel
miro Teixeira 

Pimenta

Ass. 
Comercial e 
Empresarial 

do ES

Sind. dos 
Trab. Rurais 
de Colatina 

Marilândia S 
Domingos 

Norte

Sind. dos 
Lojistas 

do 
Comérci

o de 
Colatina

SISPMC-Sind. 
dos 

Servidores 
Públicos 

Municipais 
de Colatina

Ass. 
Beneficente 
Nova Vida

Sinves
co

Rotary 
Club 

Colatina 
São 

Silvano

Lar 
Fabiano 
de Cristo

Fazenda 
da 

Esperan
ça Santa 

Luzia

AABB-
Ass. 

Atlética 
do 

Banco 
do Brasil

Cooperativa Social dos 
Portadores de Deficiências 
do Norte do Espírito Santo

Ass. dos 
Profissionais 

de 
Contabilidad
e de Colatina

Loja 
Maçônica Eu

gênio 
Meneghelli



COOPERATIVAS ASSOCIAÇÕES e SINDICATOS

G
O

V
ER

N
A

D
O

R
 V

A
LA

D
A

R
ES

Coop. 
Agropecuária 
Vale do Rio 

Doce

Coop. dos 
Trab., 

Reciclagem e 
Comercio de 
Produtos e 
Serviços de 

Nova Era

Sind. Rural 
de GV

AVAP-Ass. 
Valadarense 
Aposentados 
e Pensionistas

SINMED 
Sind. dos 

Médicos de 
GV

APAE

Ass. de 
Assistência 
às Pessoas 

com Câncer

Sind. de 
Hotéis 

Restaurante 
Bares e 

Similares

Abrigo 
Esperança

Ass. 
Cultural 

Educativa 
e 

Assistência 
Social

Ass. dos 
Farmacêut
icos de GV

Ass. das 
Senhoras 

de 
Caridade

Ass. de 
Proteção 

à 
Maternid
ade e à 
Infância

Ass. 
Esportiva 
Figueira

Coop. Mista 
Cons

Prestação de 
Serviços Trans
R Coopertran

COOPERTRANS
VAL-Coop. 

Profissional de 
Transporte 
Escolar e 
Outros

Ass. 
Comercial 

de GV

SINSEM-GV -
Sind. dos 

Servidores 
Municipais

SINTTEL MG 
- Sind. dos 
Trab.  em 

Telecomunic
ações

Ass. dos 
Pescadores 
e Amigos do 
Rio Doce -

APARD

Ass. Médica 
de 

Governador 
Valadares

Sind. dos 
Contabilistas 

de GV e 
Região

Ass. do 
Grupo de 
Bordado 

Vovó 
Maricas

Ass. dos 
Terapeuta

s e 
Alternativ

os da 
Saúde

Ass. Santa 
Luzia de 

GV 

ABO-GV 
Ass. 

Brasileira 
de 

Odontolog
ia Regional 

GV

AABB-
Ass. 

Atlética 
do Banco 
do Brasil

Beneficê
ncia 

Social 
Bom 

Samarita
no

AC Credi SICOOB

Ass. de 
Motoqueir

os do 
Jardim 
Pérola

Ass. de Voo 
Livre 

Ibituruna

Lar dos 
Velhinhos

Instituto 
Pró Rio 
Doce



Processo participativo

 Obtenção de dados primários, validação do 

modelo e obtenção de pesos com stakeholders:

 Inspirado na experiência do PELD-UFMG





Cronograma

Atividades Mês

3. Plano de trabalho detalhado 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Escopo:

Detalhamento técnico e administrativo/financeiro, ajustes 

de marcos e contratação e prestação de contas do 

desenvolvimento do trabalho.

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Equipes UFMG e UFV

Produto: Plano de trabalho detalhado X

3.1. Revisão bibliográfica 

Escopo:

Buscar os avanços teóricos e metodológicos acerca do 

conhecimento nacional e internacional relacionado às 

técnicas de identificação de áreas de vulnerabilidade 

ambiental, assim como a padrões e critérios de 

priorização adotados em situações de acidentes 

ambientais ou desastres naturais ocorridos nos 10 últimos 

anos.

Líder: UFV

Recursos: Equipe UFMG

Produto:
Revisão bibliográfica e banco de dados de áreas 

degradadas e caracterização das áreas degradadas.
X X

3.2. Definição de variáveis, critérios, parâmetros e pesos 

ambientais

Escopo:

Definição de critérios, parâmetros e pesos ambientais e 

socioeconômicos, e do modelo para priorização das 

áreas a serem recuperadas

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Equipe UFMG e UFV

Produto 1: Apresentação de metodologia e resultados preliminares X X

Produto 2:
Definição das camadas de informação; modelo teórico 

da priorização multicritério, definindo fatores e pesos.
X X X X X X



Cronograma

Atividades Mês

3.3. Levantamento das principais fontes de degradação da bacia 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Escopo:

Mapeamento das principais fontes de degradação da bacia do Rio 

Doce, notadamente aqueles relacionados diretamente com a qualidade 

e quantidade de água, a conservação do solo e a paisagem

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Equipes UFMG e UFV

Produto 1: Apresentação do mapa preliminar com as fontes de degradação X

Produto 2: Entrega do mapa final com as fontes de degradação X X X X X X

3.4. Reunião com a CT-FLOR

Escopo:

Realização de uma reunião com a CT-FLOR para a apresentação e 

revisão dos modelos e metodologias utilizadas para a definição das 

áreas de priorização a serem discutidas nas oficinas

Líder: Fundação Renova

Recursos: Especialistas da UFMG e UFV

Produtos:
Apresentação à CT-FLOR da metodologia e dos mapas preliminares de 

priorização de recuperação ambiental
X

3.5. Oficinas nas sub-bacias

Escopo:

Realização de no mínimo 10 oficinas, uma em cada sub-bacias, com 

rede Inter setorial e interinstitucional de especialistas técnicos, para 

discussão sobre modelos e metodologias, com os critérios, parâmetros e 

pesos ambientais e socioeconômicos propostos

Líder:
Fundação Renova e/ou outra instituição a ser contratada (organização 

das reuniões)

Recursos: 
Especialistas da UFMG e UFV (i.e., apresentação técnica), diárias de 

passagens

Produtos:
Metodologias base de restauro definidas e validadas tecnicamente 

pela comunidade científica
X X X



Cronograma

Atividades Mês

3.6. Seminário científico 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Escopo:

Realização de 1 seminário científico para apreciação do 

modelo e metodologia de priorização propostos pela 

comunidade acadêmica 

Líder: UFMG

Recursos: Fundação RENOVA e especialistas UFV

Produtos: Debate com comunidade científica sobre o modelo X

3.7. Reunião CT-FLOR para validação do modelo e metodologia 

Escopo:
Reunião CT-FLOR para validação do modelo e metodologia 

desenvolvidos para a priorização

Líder: Fundação RENOVA

Recursos: Especialistas UFMG e UFV

Produtos:
Metodologias base de restauro definidas e validadas 

tecnicamente pela CT-FLOR
X

3.8. Apresentação dos mapas base finais

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Especialistas UFMG e UFV

Produtos:

Apresentação dos mapas de pesquisa básica (solos, 

geomorfologia, geologia, etc.) utilizados para elaboração do 

mapa de áreas prioritárias

X

3.9. Mapa final de Áreas Prioritárias de Recuperação Ambiental

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Especialistas da UFMG e UFV

Produtos:

Elaboração de Mapa de Áreas Prioritárias para Recuperação 

Ambiental da Bacia do rio Doce, em escala 1:50.000, 

diferenciando as áreas de reflorestamento e de regeneração 

natural, com disponibilização de metadados, arquivos vetoriais, 

matriciais e demais arquivos gerados ou utilizados no 

georreferenciamento das informações.

X



Cronograma

Atividades Mês

3.10 Apresentação dos mapas finais aos atores locais 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Especialistas da UFMG e UFV

Produtos:

Apresentação dos mapas de áreas prioritárias para 

recuperação ambiental aos atores envolvidos em, no 

mínimo, 3 seminários no alto, médio e baixo Rio Doce.

X

4. Proposta técnica de escalonamento

Escopo:

Proposta técnica de escalonamento das áreas a serem 

recuperadas, diferenciando as áreas de reflorestamento 

e de regeneração natural, com cronograma anual, 

conforme priorização identificada e os limites definidos 

na Cláusula 161 do TTAC, mantendo a 

proporcionalidade ali prevista

Líder: UFMG e UFV, outra instituição a ser contratada

Recursos: 
Especialistas UFMG, UFV e outra instituição a ser 

contratada

Produtos:
Cronograma anual e detalhamento da proposta técnica 

de escalonamento
X X X X X

5. Composição de artigos científicos

Escopo:
Elaboração de artigos científicos sobre a metodologia e 

proposta de áreas a serem recuperadas

Líder: UFMG e UFV

Recursos: Especialistas UFMG, UFV e Fundação Renova

Produtos:
Submissão de artigos científicos para periódico 

internacional com alto fator de impacto
X X X



Obrigado pela atenção

rajao@ufmg.br

silviopereira.ufv@gmail.com


